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EDITAL nº 04/2010 DO CONCURSO PÚBLICO 01/2010 – COREN-MS, DE 18 DE JUNHO DE 2010 – RETIFICAÇÃO. 
 
 
Amarílis Pereira Amaral Scudellari, Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso 
do Sul – COREN-MS, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICA a retificação do Edital nº. 
01/2010, de 21 de junho de 2010, conforme a seguir especificado, permanecendo inalterados os demais itens 
e subitem do edital supracitado. 
 
1. Alterar o item 101, do anexo 01, do Edital nº. 01/2010 do Concurso Público 01/2010 – COREN-MS, que 
passa a ter a seguinte redação: 
 

Onde constava: 
 
101-AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS 
REQUISITOS: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de Ensino Médio (antigo 2º Grau), expedido 
por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação. 
 
Passa a constar:  
 
101-AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS 
REQUISITOS: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de Ensino Fundamental (antigo 1º Grau), 
expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação. 

 
2. Alterar o item COD 200/201 AUXILIAR ADMINISTRATIVO II, do anexo 02, do Edital nº. 01/2010 do 
Concurso Público 01/2010 – COREN-MS, que passa a ter a seguinte redação: 
 

Onde constava: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Conhecimento de organização e de arquivo, cálculos, redação, elaboração de 
relatórios e registros. Noções de tipos de Organização. Noções de estoque. Noções básicas de estatística. Rotinas de 
pessoal. Rotinas de compras. Cadastro e licitações. Rotinas das áreas administrativa e financeira. Qualidade no 
atendimento ao público interno e externo. Comunicação telefônica. Uso de equipamentos de escritório. Organismos e 
autarquias públicas. Noções de Administração Pública. Noções sobre funcionamento dos bancos e cartórios. Gestão 
organizacional: planejamento, estratégia, estrutura. Gerenciamento e gestão de equipes. Rotinas administrativas e de 
escritório. Elaboração e manutenção de banco de dados. Correspondência empresarial e oficial. Redação Oficial. 
Formas de tratamento. Abreviações. Documentos. Agenda. Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, 
aprovado pelas Resoluções COFEN nº 240/2000 e 247/2000. Código de Processo Ético das Autarquias Profissionais 
de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº 252/2001. Resolução COFEN nº 291/2004. Lei nº 7.498, de 
25/07/1986. 
 
Passa a constar:  
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Conhecimento de organização e de arquivo, cálculos, redação, elaboração de 
relatórios e registros. Noções de tipos de Organização. Noções de estoque. Noções básicas de estatística. Rotinas de 
pessoal. Rotinas de compras. Cadastro e licitações. Rotinas das áreas administrativa e financeira. Qualidade no 
atendimento ao público interno e externo. Comunicação telefônica. Uso de equipamentos de escritório. Organismos e 
autarquias públicas. Noções de Administração Pública. Noções sobre funcionamento dos bancos e cartórios. Gestão 
organizacional: planejamento, estratégia, estrutura. Gerenciamento e gestão de equipes. Rotinas administrativas e de 
escritório. Elaboração e manutenção de banco de dados. Correspondência empresarial e oficial. Redação Oficial. 
Formas de tratamento. Abreviações. Documentos. Agenda. Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, 
aprovado pelas Resoluções COFEN nº 311/2007. Código de Processo Ético das Autarquias Profissionais de 
Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº 311/2007. Resolução COFEN nº 291/2004 Aprova e adota o 
Manual de Procedimentos Administrativos para Registro e Inscrição dos Profissionais de Enfermagem e dá outras 
providências. Lei nº 7.498, de 25/07/1986. 
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3. Alterar o item NIVEL SUPERIOR – EXCETO ENFERMEIRO, do anexo 02, do Edital nº. 01/2010 do 
Concurso Público 01/2010 – COREN-MS, que passa a ter a seguinte redação: 
 

Onde constava: 
 
LEGISLAÇÃO: Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pelas Resoluções COFEN nº 240/2000 e 
247/2000. Código de Processo Ético das Autarquias Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN 
nº 252/2001. Lei nº 7.498, de 25/07/1986. Decreto nº 94.406, de 08/06/1987. Lei nº 8.967, de 28/12/1994. Resolução 
COFEN nº 185, de 20/07/1995. Resolução COFEN nº 186, de 20/07/1995. Lei n° 5.905/73, artigo 15, incisos I, II, IV e 
VII, principalmente. Lei n° 7.498/86, artigos 2°, 20 e 23. Decreto n° 94.406/87: artigos 1° e 15. Resolução COFEN nº 
291/2004. Resolução COFEN nº 185/1995. Lei nº 5.905, artigos 2º, 15, incisos I, II, IV e VII, principalmente. Lei nº 
7.498/86, artigos 2°, 20 e 23. Decreto nº 94.406/87, artigos 1° e 15. Decreto-Lei nº 201/67, artigo 1º, inciso XIII. 
Constituição Federal/88, artigo 37, incisos I, II e XXI, § 2º: Decreto-Lei nº 3.688/41. Lei das Contravenções Penais, 
artigo 47.  
 
Passa a constar:  
 
LEGISLAÇÃO: Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pelas Resoluções COFEN nº 311/2004. 
Código de Processo Ético das Autarquias Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº 
252/2001. Lei nº 7.498, de 25/07/1986. Decreto nº 94.406, de 08/06/1987. Lei nº 8.967, de 28/12/1994. Resolução 
COFEN nº 185, de 20/07/1995. Resolução COFEN nº 186, de 20/07/1995. Lei n° 5.905/73, artigo 15, incisos I, II, IV e 
VII, principalmente. Lei n° 7.498/86, artigos 2°, 20 e 23. Decreto n° 94.406/87: artigos 1° e 15. Resolução COFEN nº 
291/2004. Resolução COFEN nº 185/1995. Lei nº 5.905, artigos 2º, 15, incisos I, II, IV e VII, principalmente. Lei nº 
7.498/86, artigos 2°, 20 e 23. Decreto nº 94.406/87, artigos 1° e 15. Decreto-Lei nº 201/67, artigo 1º, inciso XIII. 
Constituição Federal/88, artigo 37, incisos I, II e XXI, § 2º: Decreto-Lei nº 3.688/41. Lei das Contravenções Penais, 
artigo 47.  

 
4. Alterar o item NIVEL SUPERIOR –ENFERMEIRO FISCAL, do anexo 02, do Edital nº. 01/2010 do 
Concurso Público 01/2010 – COREN-MS, que passa a ter a seguinte redação: 
 

Onde constava: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS ENFERMEIRO FISCAL: Fundamentação teórica –prática do cuidar: 
Sistematização da Assistência de Enfermagem, Consulta de Enfermagem, Medidas de Biossegurança Princípios, 
métodos e técnicas de esterilização. Avaliação das condições de saúde individual e coletiva, métodos e técnicas de 
Avaliação Clínica, sinais vitais, identificação de sinais e sintomas por disfunção de órgãos e sistemas, exames 
complementares. Procedimentos relacionados ao atendimento às necessidades de higiene e conforto, alimentação, 
eliminações. O processo saúde-doença no cuidar da saúde individual e coletiva: concepções  Teóricas sobre saúde-
doença. Enfermagem em Saúde Pública. Promoção da Saúde, Prevenção de Doenças, Riscos e Agravos à Saúde e 
Reabilitação do Cliente. Doenças como Problemas de Saúde Pública. Doenças Emergentes, Remergentes e 
Permanecentes. Políticas Nacionais de Saúde, Legislação do Sistema Único de Saúde (SUS), historicidade, 
princípios, diretrizes e financiamento. Participação Popular e o Controle Social. Atenção Básica de Saúde. A 
Estratégia de Saúde da Família, Agentes Comunitários de Saúde. Sistema de Vigilância à Saúde: epidemiológica, 
ambiental e sanitária (ANVISA). Informação, Comunicação e Educação. Programas de Saúde. Atuação do Enfermeiro 
(a) nos Programas de Assistência à Saúde da Mulher. Planejamento Familiar. Saúde da Criança e do Adolescente, 
Saúde do Trabalhador, Saúde do Adulto e do Idoso, DST e AIDS, Tuberculose, Hanseníase. Hiperdia (Hipertensão e 
Diabetes), Programa Nacional de Imunização. Saúde Mental e o CAPS. Educação em Saúde. Educação Popular em 
Saúde. Ambiente sustentável e Qualidade de vida. Implementação e Avaliação da Assistência de Enfermagem a 
clientes e grupos humanos no ambiente domiciliar e ambulatorial. Programa de Humanização da Assistência ao 
Cliente. Processo de Trabalho em Saúde. Planejamento, organização e Gerência de Serviços de Saúde. Regulação, 
controle e avaliação do Serviço de Saúde e de Enfermagem; Supervisão e Avaliação da Qualidade da Assistência e 
do Serviço de Enfermagem. Administração de recursos materiais; Relações interpessoais no trabalho. Educação 
Permanente em Saúde e a Enfermagem. Aspectos históricos, éticos e legais do exercício profissional: princípios 
éticos e legais da prática profissional. Código de Ética e o processo ético de transgressões e penalidades. 
Competências do Enfermeiro segundo a Lei de Exercício Profissional. Entidades de Classe. Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, aprovado pelas Resoluções COFEN nº 311/07 e nº 247/2000. Código de Processo 
Ético das Autarquias Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº 252/2001. Lei n° 5.905/73. 
Lei nº 7.498, de 25/07/1986. Decreto nº 94.406, de 08/06/1987. Lei nº 8.967, de 28/12/1994. Resolução COFEN nº 
185, de 20/07/1995. Resolução COFEN nº 186, de 20/07/1995. Resolução COFEN nº 291/2004. Decreto-Lei nº 
201/67. Constituição Federal/88, Decreto-Lei nº 3.688/41 – Lei das Contravenções Penais. Enfermagem Médica, 
Enfermagem Cirúrgica, Enfermagem em Saúde Pública e Administração em Enfermagem. 
 
 Passa a constar:  
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS ENFERMEIRO FISCAL: Fundamentação teórica –prática do cuidar: 
Sistematização da Assistência de Enfermagem, Consulta de Enfermagem, Medidas de Biossegurança Princípios, 
métodos e técnicas de esterilização. Avaliação das condições de saúde individual e coletiva, métodos e técnicas de 
Avaliação Clínica, sinais vitais, identificação de sinais e sintomas por disfunção de órgãos e sistemas, exames 
complementares. Procedimentos relacionados ao atendimento às necessidades de higiene e conforto, alimentação, 
eliminações. O processo saúde-doença no cuidar da saúde individual e coletiva: concepções  Teóricas sobre saúde-
doença. Enfermagem em Saúde Pública. Promoção da Saúde, Prevenção de Doenças, Riscos e Agravos à Saúde e 
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Reabilitação do Cliente. Doenças como Problemas de Saúde Pública. Doenças Emergentes, Remergentes e 
Permanecentes. Políticas Nacionais de Saúde, Legislação do Sistema Único de Saúde (SUS), historicidade, 
princípios, diretrizes e financiamento. Participação Popular e o Controle Social. Atenção Básica de Saúde. A 
Estratégia de Saúde da Família, Agentes Comunitários de Saúde. Sistema de Vigilância à Saúde: epidemiológica, 
ambiental e sanitária (ANVISA). Informação, Comunicação e Educação. Programas de Saúde. Atuação do Enfermeiro 
(a) nos Programas de Assistência à Saúde da Mulher. Planejamento Familiar. Saúde da Criança e do Adolescente, 
Saúde do Trabalhador, Saúde do Adulto e do Idoso, DST e AIDS, Tuberculose, Hanseníase. Hiperdia (Hipertensão e 
Diabetes), Programa Nacional de Imunização. Saúde Mental e o CAPS. Educação em Saúde. Educação Popular em 
Saúde. Ambiente sustentável e Qualidade de vida. Implementação e Avaliação da Assistência de Enfermagem a 
clientes e grupos humanos no ambiente domiciliar e ambulatorial. Programa de Humanização da Assistência ao 
Cliente. Processo de Trabalho em Saúde. Planejamento, organização e Gerência de Serviços de Saúde. Regulação, 
controle e avaliação do Serviço de Saúde e de Enfermagem; Supervisão e Avaliação da Qualidade da Assistência e 
do Serviço de Enfermagem. Administração de recursos materiais; Relações interpessoais no trabalho. Educação 
Permanente em Saúde e a Enfermagem. Aspectos históricos, éticos e legais do exercício profissional: princípios 
éticos e legais da prática profissional. Código de Ética e o processo ético de transgressões e penalidades. 
Competências do Enfermeiro segundo a Lei de Exercício Profissional. Entidades de Classe. Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, aprovado pelas Resoluções COFEN nº 311/07. Código de Processo Ético das 
Autarquias Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº 311/07. Lei n° 5.905/73. Lei nº 7.498, 
de 25/07/1986. Decreto nº 94.406, de 08/06/1987. Lei nº 8.967, de 28/12/1994. Resolução COFEN nº 185, de 
20/07/1995. Resolução COFEN nº 186, de 20/07/1995. Resolução COFEN nº 291/2004. Decreto-Lei nº 201/67. 
Constituição Federal/88, Decreto-Lei nº 3.688/41 – Lei das Contravenções Penais. Enfermagem Médica, Enfermagem 
Cirúrgica, Enfermagem em Saúde Pública e Administração em Enfermagem. 

 
 
 

Campo Grande, 15 de julho de 2010. 
 
 
 

Amarílis Pereira Amaral Scudellari 
Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul. 

 
 

Campo Grande-MS, 15 de julho de 2010. 
 

Amarílis Pereira Amaral Scudellari 
Presidente do Conselho do COREN-MS 

 
 

 
Realização: 

 
 
 

 


